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Introdução

Os estudos sobre a avaliação qualitativa e quantitativa do capital natural, ou 
seja, aquilo a que se convencionou chamar “economia ecológica” (se obser-
vado sob o ponto de vista dos economistas) ou “ecologia económica” (se do 
lado dos biólogos) datam do princípio dos anos 90 do séculoXX, embora já 
se esboçassem no fim da década anterior. Nos Açores, com o aparecimento 
do Laboratório de Ecologia Aplicada da Universidade, em 1976, deram-se 
os primeiros passos para essa avaliação, embora no início sempre dum ponto 
de vista da conservação da Natureza. Os primeiros projectos que tiveram um 
fim eco-económico foram o da avaliação sumária dos estragos causados na 
Terceira pelo escaravelho japonês e o do controlo biológico da lagarta das 
pastagens, em S. Miguel, entre 1977 e meados dos anos 80. Mais recente-
mente, quer no mar (Banco D. João de Castro) quer em terra (projectoLife/
Priôlo), foram feitos alguns trabalhos, embora dispersos. No fim de Novembro 
de 2008, deslocando-me a convite da Associação de Antigos Deputados do 
Parlamento Europeu à Martinica, onde proferi uma conferência e dei 2 aulas 
na Universidade das Antilhas-Guiana (uma universidade francesa ultraperi-
férica e tripolar como a dos Açores) sobre o valor económico da biodiversi-
dade insular, debrucei-me mais a fundo sobre esta matéria, verificando que era 
chegada a hora de se fazer um estudo alargado para avaliar o capital natural 
dos Açores, nas suas diversas vertentes: o mar, a costa, as águas interiores, o 
coberto vegetal, o equilíbrio silvo-pastoril e a própria geologia, vulcanologia 
incluída.

Um projeto piloto

Durante a recolha de elementos para as intervenções na UAG-Martinica, con-
segui com facilidade a recolha de alguns elementos, junto de empresas e da 
Direcção Regional de Turismo, que permitiram desde logo apresentar resul-
tados sobre a economia do “whalewatching”, apontando para um valor anual 
mínimo, apenas em cobrança de bilhetes e serviços directos, da ordem dos 
3 milhões de euros. O seu valor, em 2014, deverá ser pelo menos o dobro. 
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A atividade envolve 23 empresas na RAA e 45 embarcações. O número de 
clientes, em 2013, foi da ordem dos 56.000. Os dados disponíveis para os 
últimos 8 anos apontam para um número total de clientes/turistas de cerca de 
350.000. A informação expedita colhida junto de empresas do sector, mostrou 
que os valores dos bilhetes de ingresso nas saídas embarcadas, oscila entre os 
35 e os 50 euros por turista. Se cada bilhete, em ingresso e pequenas despesas 
anexas, tiver um valor médio de 50 euros, estamos a falar de um rendimento 
de 17,5 milhões de euros, entre 2005 e 2013, uma média anual aproximada de 
2,2 milhões. Os rendimentos indiretos, como refeições, alojamentos e deslo-
cações, poderão facilmente multiplicar várias vezes este valor. Obviamente, 
está aqui um caso de interesse imediato para estudo, dado o seu potencial de 
rendimento.

Um exemplo: bioeconomia do banco submarino D. João de Castro

O trabalho de Frederico Cardigos (2002) sobre o banco D. João de Castro, o 
mais importante ponto de concentração e reprodução de espécies marinhas 
entre as ilhas Terceira e São Miguel, provou como um investimento pouco 
significativo (15000 euros/ano) se pode traduzir num resultado altamente 
indicador de mais valias para os stocks de 1,5 milhões de euros/ano, sem 
contabilizar as mais valias no campo da actividade hidrotermal, da avaliação 
sísmica e da pesquisa biológica, fundamental ou aplicada. O mesmo modelo, 
com as necessárias adaptações, deve aplicar-se a outros bancos submarinos, 
a zonas costeiras ou fajãs como a dos Cubres ou do Santo Cristo, em São 
Jorge. A observação de fontes hidrotermais de profundidade, sem falar da sua 
inestimável potencialidade económica como investigação científica, pode 
igualmente ser ímpar no contexto euro-americano. Compreende-se mal, neste 
sentido, porque não foi aproveitada a oportunidade de aquisição do navio 
oceanográfico que o IFREMER francês em tempos pôs à venda e poderia ser 
um instrumento altamente valioso para substituir o “Arquipélago” nas investi-
gações oceânicas dos Açores.

Outro exemplo: o projeto Life/Priôlo

Desenvolvido por uma equipa multidisciplinar e com investimentos directos 
e indirectos de 1,1 milhão de euros, na ZPE – Zona de Protecção Especial da 
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Tronqueira, este projecto, numa aproximação conservadora, produziu benefí-
cios (serviços do ecossistema) estimados em mais 7 milhões, representando o 
uso dosolo e a fixação de CO2 cerca de 6 milhões, não estando contabilizados 
os valores da protecção face a riscos naturais, o valor científico, a resiliência 
da ZPE e o turismo activo na sua totalidade. Os trabalhos desenvolvidos pela 
SPEA – Sociedade Portuguesa de Estudo das Aves e que continuam os estudos 
pioneiros de Gérald Le Grand, Duarte Furtado e Luís Monteiro (este último, 
uma referência mundial nos estudos de avifauna marinha) na primeira década 
da Universidade dos Açores, oferecem perspetivas risonhas num setor que, 
devidamente estruturado, tem um imenso potencial turístico, tanto de lazer 
como científico.

As águas interiores

Fala-se muito nas bacias hidrográficas e na sua protecção como uma imensa 
fonte de riqueza natural, mas não se quantifica e relativiza esse valor. A título 
de informação, basta dizer que a água doce, representando apenas 1% da água 
global, é responsável pela biodiversidade de mais de 25% das espécies de 
Vertebrados, de mais de 12.500 espécies de animais e de 2.600 de plantas 
macrófitas. Não é só a desvalorização devida à eutrofização, mas também a 
ocupação humana, o uso indevido do solo, a deflorestação e a negligência na 
gestão das encostas dos cursos de água e das lagoas. Os próprios recursos da 
pesca desportiva e do lazer precisam de ser avaliados e quantificados. Trata-se 
de mais do que uma questão de ordenamento, é uma questão de aproveita-
mento económico do património natural. É confrangedor constatar que, pas-
sados mais de 30 anos sobre os primeiros estudos científicos de eutrofização 
das lagoas dos Açores, na ilha de São Miguel, realizados por Jorge Medeiros, 
Joaquim Cabral e seus colaboradores, se tenha chegado à situação atual, apesar 
dos milhões disponibilizados pela CEE/União Europeia.

Uma pecuária e agricultura ecológicas

A insistência da economia agrária açoriana na produção de leite e produtos 
láteos, se teve e tem uma importância fundamental, caraterizou também uma 
quase monocultura, comummente designada por “ciclo da vaca”. Nada de mal 
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nisso, se essa produção se fizesse essencialmente com base na pastagem e na 
máxima redução de concentrados (rações) e de uso de produtos pesticidas. 
Também nesta área, desde a entrada em funcionamento do Laboratório de 
Ecologia Aplicada da nossa Universidade, defendemos a adaptação da pro-
dução à capacidade de carga do ecossistema, uma regra de ouro de qualquer 
manual de Ecologia, nomeadamente em Ecologia Insular. De igual modo, um 
verdadeiro equilíbrio agro-silvo-pastoril deveria ter permitido um diferente 
ordenamento da paisagem e um real aproveitamento dos solos de acordo com 
as suas cotas de vertente. Porém, a rentabilidade da pecuária leiteira impôs‑se 
sempre às exigências ecológicas, chegando-se à conclusão que, na maior parte 
dos casos (veja-se a beterraba sacarina) a agricultura perdeu competitividade. 
Recentes estimativas dão como certo que o valor anual das importações 
açorianas de produtos hortícolas rondará os 30 milhões de euros, apesar da 
área destas culturas ter aumentado uma média de 2% ao ano, de há 10 anos 
para cá. Existem esforços interessantes na agricultura biológica, mas só uma 
estratégia concertada da colocação dos seus produtos na cadeia de consumo, 
nomeadamente a hotelaria, os poderá valorizar. Neste campo, a época de crise 
que se atravessa não ajuda à mudança.

Uma proposta, um desafio

a)	� Realizar um estudo abrangente dos trabalhos já realizados pelas diferentes 
entidades ligadas à ecologia açoriana e que permitam uma abordagem pre-
liminar da economia ecológica da Região Autónoma dos Açores;

b)	� Detetar os mais relevantes projectos que possam conduzir, a curto e médio 
prazo, a resultados concretos do ponto de vista económico;

c)	� Levar a cabo, de imediato, um ou dois estudos de fundo (um marinho e 
outro terrestre) que sirvam de modelo para estudos de ecologia económica 
nos Açores;

d)	� Integrar neste projeto global a Universidade, os Observatórios Regionais, 
Direções Regionais e as Empresas públicas e privadas que de algum modo 
possam tirar proveito das conclusões sobre o valor económico da Ecologia 
dos Açores;

e)	� O estudo abrangente inicial, que se prevê ser possível concluir no prazo 
de 3 anos, daria lugar a um livro texto intitulado “Ecologia Económica 
dos Açores”.




